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Processo nº Exercício Órgão Relator Situação Decisão Deliberação
2455/2007 2006 FERJ Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 837/2009 Regular

2456/2007 2006 TJMA Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Irregular

2330/2008 2007 TJMA Osmário Freire Guimarães Contas arquivadas Decisão PL-TCE/MA nº 283/2018
2331/2008 2007 FERJ Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão CP-TCE/MA nº 10/2009 Regular

2332/2008 2007 FESMAM Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão CP-TCE/MA nº 11/2009 Regular
2302/2009 2008 TJMA João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 125/2010 Regular

2297/2009 2008 FESMAM João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 243/2010 Regular
2299/2009 2008 FERJ João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 244/2010 Regular

1862/2010 2009 TJMA Álvaro César de França Ferreira Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 53/2011 Regular
1863/2010 2009 FERJ Álvaro César de França Ferreira Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 16/2011 Regular
1864/2010 2009 FESMAM Álvaro César de França Ferreira Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 424/2011 Regular
2844/2011 2010 TJMA João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1231/2013 Regular

2845/2011 2010 FERJ João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1232/2013 Regular
2846/2011 2010 FERC João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1233/2013 Regular
2847/2011 2010 FESMAM João Jorge Jinkings Pavão Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1234/2013 Regular
2159/2012 2011 TJMA Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 890/2016 Regular
2161/2012 2011 FESMAM Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 594/2016 Regular

2162/2012 2011 FERC Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 34/2014 Regular
2163/2012 2011 FERJ Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 891/2016 Regular

2704/2013 2012 TJMA Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 129/2017 Regular
2705/2013 2012 FERJ Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 78/2015 Regular

2708/2013 2012 FESMAM Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 65/2015 Regular
2709/2013 2012 FERC Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão CS-TCE/MA nº 79/2015 Regular
3684/2014 2013 TJMA Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE
3965/2014 2013 FERJ Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE
3970/2014 2013 FESMAM Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 682/2015 Regular
3974/2014 2013 FERC Antonio Blecaute Costa Barbosa Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 616/2015 Regular

3813/2015 2014 TJMA Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1209/2017

3823/2015 2014 FERJ Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1254/2017 Regular
3829/2015 2014 FERC Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1108/2016 Regular
3830/2015 2014 FESMAM Osmário Freire Guimarães Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1210/2017 Regular
5278/2016 2015 TJMA Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE
5269/2016 2015 FERJ Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE

Acórdão PL-TCE/MA nº 518/2011 (man�do 
pelo Acórdão PL-TCE/MA nº 1079/2011) e 
Acórdão PL-TCE/MA nº 519/2011 (man�do 

pelo Acórdão PL-TCE/MA nº 1080/2011)

Regular com 
ressalvas
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5267/2016 2015 FERC Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE
5268/2016 2015 FESMAM Antonio Blecaute Costa Barbosa Em análise pelo TCE
4117/2017 2016 TJMA Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Em análise pelo TCE
4079/2017 2016 FERJ Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Em análise pelo TCE

4099/2017 2016 FERC Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 1237/2017 Regular
4078/2017 2016 FESMAM Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior Contas julgadas Acórdão PL-TCE/MA nº 286/2018 Regular

3292/2018 2017 TJMA João Jorge Jinkings Pavão Em análise pelo TCE
3161/2018 2017 FERJ João Jorge Jinkings Pavão Em análise pelo TCE
3163/2018 2017 FERC João Jorge Jinkings Pavão Em análise pelo TCE

3159/2018 2017 FESMAM João Jorge Jinkings Pavão Em análise pelo TCE
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Processo nº 1862/2010-TCE                                               


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão


Responsáveis: Raimundo Freire Cutrim (período de 01/01/2009 a 17/12/2009) e Jamil de Miranda Gedeon Neto (período de 18/12/2009 a 31/12/2009)


Exercício Financeiro: 2009 


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira


 


 


Prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, sob a responsabilidade dos Senhores. Raimundo Freire Cutrim e
Jamil de Miranda Gedeon Neto, no exercício financeiro de 2009. Regular.


ACÓRDÃO CS-TCE N.º 53/2011


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 1862/2010-TCE, que trata da prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão, sob a responsabilidade dos senhores Raimundo Freire Cutrim e Jamil de Miranda Gedeon Neto, ACORDAM os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, concordando com o Parecer nº 2372/2011 do Ministério Público de Contas, decidem :


 


I.     Julgar regular as contas anuais de gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, sob a responsabilidade dos senhores Raimundo Freire
Cutrim (período de 01/01/2009 a 17/12/2009) e Jamil de Miranda Gedeon (período de 18/12 2009 a 31/12/2009).


 


II– Dar plena quitação aos responsáveis, nos termos do art. 20 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.


 


Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Álvaro César de França Ferreira (Relator) e
Melquizedeque Nava Neto (Conselheiro Substituto) e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 7 de julho de 2011.


 


 


Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Presidente, em exercício, da Segunda Câmara


 


 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Relator


 


Fui presente:


 


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas
 


Assinado eletrônicamente por:


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente
414886224425850-0


Álvaro César de França Ferreira
Relator


Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas





		Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Processo n.º 2159/2012 – TCE/MA - Digital 


Natureza:Prestação de Contas Anual de Gestores


Exercício financeiro: 2011


Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão


Responsáveis: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto (Período de 01/01 a 16/12/2011), CPF n.º 153.098.863-20, residente na Alameda
Mearim, nº 200-A, Bairro Olha d'Água, São Luís/MA, CEP: 65065-280 e Desembargador Antonio Pacheco Guerreiro Junior (Período de 17/12 a
31/12/2011), CPF nº 074.840.623-91, residente na Avenida dos Holandeses, 200, apto 152, Bairro Ponta D´Areia, São Luís/MA, CEP nº 65.077-357


Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas Anual de Gestores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda
Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período 17/12 a 31/12/2011. Exercício financeiro de 2011. Julgamento
regular das contas. Quitação plena aos responsáveis. Recomendação.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 890 /2016


Vistos, relatados e discutidos, estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do  Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de
responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período
17/12 a 31/12/2011, relativa ao exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhendo parcialmente o Parecer n.º
199/2016-GPOC1 do Ministério Público de Contas, mantido em banca pelo representante do Ministério Público, em:


a) julgar regulares as contas anuais de gestores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Jamil de Miranda
Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período 16/12 a 31/12/2011, relativas ao exercício financeiro 2011,
com fundamento no art. 1º, II, e nos termos do art. 20, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, em razão das contas expressarem
de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão, dando quitação
plena aos responsáveis;


b) recomendar aos responsáveis, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior ou a quem venha a substituí-los na gestão
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que nos próximos exercícios financeiros observem o gerenciamento do envio ao Tribunal de Contas da
documentação referente aos procedimentos licitatórios, na modalidade pregão, dispensa e inexibilidade, cujos valores sejam iguais ou superiores a
modalidades tomada de preços e concorrência (arts. 4º e 5º, §4º da Instrução Normativa TCE/MA nº 006/2003. Item 3.2.1.4 do Relatório de Instrução n.º
6867/2014, UTCEX3/SUCEX12, de 25 de abril de 2014).


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França
Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Osmário Freire Guimarães e  Melquizedeque Nava Neto, a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2016.


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente em exercício


Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator
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Flávia Gonzalez Leite


Procuradora de Contas


Assinado eletrônicamente por:


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 890 /2016
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Processo nº 2844/2011 – TCE


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício financeiro: 20 10
Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Jamil de Miranda Gedeon Neto , Desembargador Presidente, CPF nº 153.098.863-20, residente e domiciliado na Alameda Mearim, nº
200-A, Olho D´Água, São Luís/MA, CEP 65.065-280
Ministério Público junto ao Tribunal: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Prestação de Contas Anual de Gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Presidente e ordenador de despesas. Julgamento regular.


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1231/20131.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, exercício
financeiro de 2010, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem os arts. 71, II, e 75 da
Constituição Federal, c/c o art. 51, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, dissentindo do Parecer nº 4744/2013 do Ministério
Público de Contas, acordam em:
I – Julgar regulares as contas de responsabilidade do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Presidente e ordenador de despesas , nos
termos do art. 20 da Lei Orgânica do TCE/MA, c/c o art. 191, I, do Regimento Interno do TCE/MA ;
II – Dar quitação plena ao responsável, nos termos do art. 27, I, da Lei nº 8.258/2005;
 
III – Publicar a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto, e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2013.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão1.


Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


João Jorge Jinkings Pavão
Relator


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Edmar Serra Cutrim
Presidente





		

		

		Processo nº 2844/2011 – TCE

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1231/2013



		Conselheiro Edmar Serra Cutrim



		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo n.º 2302/2009 - TCE


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão


Exercício financeiro: 2008


Responsável: Desembargador Raimundo Freire Cutrim


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


 


 


Prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim,
Presidente do Tribunal e Ordenador de despesas no exercício financeiro de 2008. Julgamento regular das contas de gestão. Quitação ao responsável.


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 125/2010


 


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 2302/2009 - TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão, exercício financeiro de 2008, de responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, Presidente do Tribunal e ordenador de
despesas no exercício em referência, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e os arts. 1º, II, 20, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, com o impedimento do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, nos
termos do relatório e voto do Conselheiro Relator, acolhido o Parecer nº 362/2010 do Ministério Público de Contas, acordam em:


 


I - Julgar regulares as contas de gestão, de responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, Presidente e ordenador de despesas do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, no exercício financeiro de 2008, nos termos dos arts. 20, da LOTCE;


II Â– Dar quitação plena ao gestor responsável, Desembargador Raimundo Freire Cutrim;


III Â– Após o trânsito em julgado, determinar o arquivamento dos autos neste TCE, para fins de direito.


Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Yêdo Flamarion Lobão, João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado, os Auditores Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de março de 2010.


 


 


 


Conselheiro Raimundo Oliveira Filho


Presidente


 


 


 


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis


Procurador de Contas





		 

		 

		Prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, Presidente do Tribunal e Ordenador de despesas no exercício financeiro de 2008. Julgamento regular das contas de gestão. Quitação ao responsável.

		

		 

		 

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 125/2010



		Presidente

		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo                                : 2456/2007 - TCE/MA 


Natureza                                 : Prestação de contas anual de gestores 


Exercício financeiro              : 2006 


Entidade                                 : Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA  


 


Responsáveis                   : Militão Vasconcelos Gomes (Presidente - período de 1.º/1 a
11/7/2006), CPF n.º 008.114.593-49, residente na Av. dos Holandeses, apt.º 1.002, n.º 01, Edifício
Tom Jobim, Calhau, São Luís/MA, CEP 65.071-380; Carla Cristina Baima Souza (período de
1.º/1 a 12/7/2006), CPF n.º 261.289.933-20, residente na Rua N, Quadra 14, Casa 06 – A, Parque
Atenas, São Luís/MA, CEP 65072-471; Jonas Júlio Ferreira França (período de 1.º/1 a
11/7/2006, CPF n.º 528.892.463-53, residente na Rua Paulo Frontin, n.º 46-A, Monte Castelo, São
Luis/MA, CEP 65031-360


 


Ministério Público de Contas: Procuradores Douglas Paulo da Silva e Flávia Gonzalez Leite 


Relator                                    : Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa 


 


Prestação de contas anual de gestores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Militão Vasconcelos Gomes
(Presidente) e Jonas Júlio Ferreira França e da Senhora Carla Cristina Baima Souza, relativa ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006.
Julgamento irregular das contas. Imputação de débito. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à Procuradoria Geral de
Justiça do Estado e à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais.


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 518/2011


 


 


                               Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de
responsabilidade dos Senhores Militão Vasconcelos Gomes (Presidente) e Jonas Júlio Ferreira França e da Senhora Carla Cristina Baima Sousa, relativa
ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, exceto quanto ao rol dos responsáveis, em razão da divergência parcial
manifestada pelo Conselheiro Raimundo Oliveira Filho e cuja votação foi por maioria, e acolhido o Parecer n.º 5801/2010 do Ministério Público de
Contas, em:


 


a) julgar irregulares as contas anuais do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Militão Vasconcelos Gomes
(Presidente) e Jonas Júlio Ferreira França e da Senhora Carla Cristina Baima Sousa, relativas ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, com
fundamento no art. 22, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou infração à
norma legal e regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, conforme demonstrado nos itens seguintes;


 


b) condenar os responsáveis, Senhores Militão Vasconcelos Gomes e Jonas Júlio Ferreira França e Senhora Carla Cristina Baima Sousa, relativo ao
período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, ao pagamento do débito de R$ 15.747.063,19 (quinze milhões, setecentos e quarenta e sete mil, sessenta
e três reais e dezenove centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art. 172, IX, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts.
1º, XIV, e 23 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, devido ao erário estadual, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial
deste Acórdão, em razão das irregularidades a seguir, apontadas no Relatório de Inspeção – UTEFI n.º 40/2009:  


b1) vantagens referentes à Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, no total de R$ 1.333.463,47, e Diferença de Gratificação por Condições
Especiais de Trabalho, no total de R$ 85.259,50, concedida de forma genérica e sem critério (itens 3.2.1 e 3.2.1.1);


 


b2) Gratificação Técnica do Judiciário, no total de R$ 340.007,49, concedida irregularmente a servidores requisitados e comissionados, vantagem essa
exclusiva a servidores de cargo efetivo do Tribunal de Justiça (itens 3.2.2 e 3.2.2.1);
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b3) Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários concedido a servidores ativos, no total de R$ 5.423.124,84, e a servidores inativos, no total de
R$ 174.808,92, como parcela fixa do salário; Diferença do Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários, no valor de R$ 278.282,06, concedida a
servidores ativos em cargo de comissão (itens 3.2.3 e 3.2.3.1);


 


b4) Gratificação por Execução de Trabalho Técnico Científico, no total de R$ 1.347.851,43, e Diferença da Gratificação de Execução de Trabalho
Técnico Científico, no total de R$ 4.041,92, exclusivas aos servidores do Poder Executivo, além de serem concedidas a servidores comissionados (itens
3.2.4 e 3.2.4.1);


 


b5) Gratificação Técnica do Judiciário concedida em percentual superior ao limite máximo de 100% do vencimento do cargo efetivo, resultando em
diferença no valor de R$ 2.265.391,95 (itens 3.2.5 e 3.2.5.1);


 


b6) Gratificação de Representação oriunda da Lei Complementar n.º 30/96, concedida a servidores não ocupantes de cargo de Oficial de Justiça, no total
de R$ 323.198,56, bem como a servidores inativos não pertencentes ao cargo de Oficial de Justiça, no valor de R$ 394.965,70 (itens 3.2.6 e 3.2.6.1);


 


b7) Gratificação de Risco de Vida no valor de R$ 1.176.023,82, concedida a servidores ativos não ocupantes do cargo de Vigia do Grupo Administrativo
e Operacional, sendo concedida também a servidores inativos, no valor de R$ 278.817,62; e Diferença de Gratificação de Risco de Vida, no valor de R$
18.830.23, concedida a servidores inativos (itens 3.2.8 e 3.2.8.1);


 


b8) Adicional de Insalubridade, no valor de R$ 2.765,25, concedido a servidores inativos, sem previsão legal para a concessão (itens 3.2.9 e 3.2.9.1);


 


b9) pagamento de complementação salarial com a utilização da Ajuda de Custo, no total de R$ 3.114,00; Diferença de vencimento, no valor de R$
910,00; e Diferença de Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários, no valor de R$ 4.287,73, concedida sem previsão legal (itens 3.2.10 e
3.2.10.1);


 


b10) servidores que optaram pelo vencimento de cargo comissionado e recebiam gratificação técnica do judiciário, no valor de R$ 2.291.918,77 (itens
3.2.11 e 3.2.11.1).


 


Fl. 2/3


Processo nº 2456/2007-TCE/MA


Acórdão PL-TCE n.º 518/2011


c) aplicar aos responsáveis, Senhores Militão Vasconcelos Gomes e Jonas Júlio Ferreira França e Senhora Carla Cristina Baima Sousa, multa no valor de
R$ 3.149.412,60 (três milhões, cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e doze reais e sessenta centavos), correspondente a vinte por cento do valor
atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei 8.258, de
06 de junho de 2005, devida ao erário estadual, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão dos fatos
citados nos itens 3.2.1, 3.2.1.1, 3.2.2, 3.2.2.1, 3.2.3, 3.2.3.1, 3.2.4, 3.2.4.1, 3.2.5, 3.2.5.1, 3.2.6, 3.2.6.1, 3.2.8, 3.2.8.1, 3.2.9., 3.2.9.1, 3.2.10, 3.2.10.1,
3.2.11 e 3.2.11.1 do Relatório de Inspeção – UTEFI n.º 40/2009;


d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “c” deste Acórdão, na data do efetivo pagamento, quando realizado após o seu vencimento, com
base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;


 


e) enviar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial; 


 


f) enviar à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança do débito ora aplicado, no valor de R$ 15.747.063,19 (quinze milhões,
setecentos e quarenta e sete mil, sessenta e três reais e dezenove centavos), tendo como devedores os Senhores Militão Vasconcelos Gomes e Jonas
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Júlio Ferreira França e a Senhora Carla Cristina Baima Sousa, relativo ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, e como credor o Estado
do Maranhão;


 


g) enviar à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança da multa ora aplicada, no valor de R$ 3.149.412,60 (três milhões, cento e
quarenta e nove mil, quatrocentos e doze reais e sessenta centavos), tendo como devedores os Senhores Militão Vasconcelos Gomes e Jonas Júlio
Ferreira França e a Senhora Carla Cristina Baima Sousa, relativa ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, e como credor o Estado do
Maranhão.


 


Vencida, em parte, a proposta de decisão do Relator Antonio Blecaute Costa Barbosa, que propôs ao Tribunal a inclusão dos ordenadores de despesas
Antonio Dias da Luz e Luiz Carlos Calvet, relativo ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006.


 


O Conselheiro Raimundo Oliveira Filho votou pela exclusão, do rol dos responsáveis, dos Gestores Antonio Dias da Luz e Luiz Carlos Calvet de
Aquino. Acompanharam o voto divergente os Conselheiros Álvaro Cesar de França Ferreira e Yêdo Flamarion Lobão. 


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Yêdo Flamarion Lobão
e João Jorge Jinkings Pavão, o Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora-geral de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2011.


 


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


 


 


Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


 


 


Flávia Gonzalez Leite


Fl. 3/3


Processo nº 2456/2007-TCE/MA


Acórdão PL-TCE n.º 518/2011


Procuradora-geral de Contas
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Processo                                : 2456/2007 - TCE/MA 


Natureza                                 : Prestação de contas anual de gestores 


Exercício financeiro              : 2006 


Entidade                                 : Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA  


 


Responsáveis                      : Augusto Galba Falcão Maranhão (Presidente - período de 12/7 a
31/12/2006), CPF n.º 002.917.813-49, residente na Av. Sambaquis, Quadra 9, n.º 28, Calhau, São
Luís/MA, CEP 65.071-390; José Antonio Fonseca Ramos (período de 12/7 a 31/12/2006), CPF
n.º 064.178.683-20, residente na Rua Privativa, n.º 15, Residencial Universe, Planalto Vinhais, São
Luís/MA, CEP 65.074-858; Gorete Maria Rodrigues Rego (período de 12/7 a 31/12/2006), CPF
n.º 476.032.913-72, residente na Rua 49, Quadra 36, Casa 18, Vinhais, São Luís/MA, CEP 65.071-
260; Carmem Tereza Maranhão Silva (período de 18/7 a 31/12/2006), CPF n.º 035.564.843-15,
residente na Av. São Luís Rei de França, bloco 6, apt.º 302, Residencial Itapiracó, Turu, São
Luís/MA, CEP 65.065-470


 


Procuradores constituídos: Marjorie Evelyn Maranhão Silva Matos, OAB/MA n.º 8.526; José
Cavalcante de Alencar Júnior, OAB/MA n.º 5.980; Sebastião Moreira Maranhão Neto, OAB/MA
n.º 6.297; José Antonio Figueiredo de Almeida Silva, OAB/MA n.º 2.132; Rebeca Castro Cheskis,
OAB/MA n.º 7.769; Osmar Alves da Silva, OAB/MA n.º 3.434; Lívia Caroline Abreu Silva,
OAB/MA n.º 8.777; Sidney Filho Nunes Rocha, OAB/MA n.º 5.746; Luciano Allan Carvalho de
Matos, OAB/MA n.º 6.205 


 


Ministério Público de Contas: Procuradores de Contas Douglas Paulo da Silva e Flávia Gonzalez
Leite 


Relator                                    : Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa 


 


Prestação de contas anual de gestores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Augusto Galba Falcão
Maranhão (Presidente) e José Antonio Fonseca e das Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e Gorete Maria Rodrigues Rego (relativa ao período de
12 de julho a 31 de dezembro de 2006). Julgamento irregular das contas. Imputação de débito. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças
processuais à Procuradoria Geral de Justiça do Estado e à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais.


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 519/2011


 


                               Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de
responsabilidade dos Senhores Augusto Galba Falcão Maranhão (Presidente) e José Antonio Fonseca Ramos e das Senhoras Carmem Tereza Maranhão
Silva e Gorete Maria Rodrigues Rego, relativa ao período de 12 de julho a 31 de dezembro de 2006, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005,
reunidos em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, exceto quanto ao rol dos responsáveis,
em razão da divergência parcial manifestada pelo Conselheiro Raimundo Oliveira Filho e cuja votação foi por maioria, e acolhido o Parecer n.º
5801/2010 do Ministério Público de Contas, em:


 


a) julgar irregulares as contas anuais do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Augusto Galba Falcão Maranhão
(Presidente) e José Antonio Fonseca Ramos e das Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e Gorete Maria Rodrigues Rego, relativa ao período de 12
de julho a 31 de dezembro de 2006, com fundamento no art. 22, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal,
ilegítimo ou antieconômico, ou infração à norma legal e regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial,
conforme demonstrado nos itens seguintes;


b) condenar os responsáveis, Senhores Augusto Galba Falcão Maranhão e José Antonio Fonseca Ramos e Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e
Gorete Maria Rodrigues Rego, relativo ao período de 12 de julho a 31 de dezembro de 2006, ao pagamento do débito de R$ 24.210.427,84 (vinte e
quatro milhões, duzentos e dez mil, quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos), com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no
art. 172, IX, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, XIV, e 23 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, devido ao erário estadual, a ser
recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão das irregularidades a seguir, apontadas no Relatório de
Inspeção – UTEFI n.º 50/2009:  
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b1) concessão de forma genérica e sem critério de vantagens como Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, no total de R$ 5.590.266,19, e
Diferença de Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, no total de R$ 63.635,94 (itens 3.2.1 e 3.2.1.1);


 


b2) Gratificação Técnica do Judiciário, no total de R$ 304.764,67, concedida irregularmente a servidores requisitados e comissionados, vantagem essa
exclusiva a servidores de cargo efetivo do Tribunal de Justiça (itens 3.2.2 e 3.2.2.1);


 


b3) Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários concedido a servidores ativos, no total de R$ 7.556.024,49, e a servidores inativos, no total de
R$ 200.550,66, como parcela fixa do salário; Diferença do Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários, no valor de R$ 308.577,17, concedida a
servidores ativos em cargo de comissão (itens 3.2.3 e 3.2.3.1);


 


b4) Gratificação por Execução de Trabalho Técnico Científico, no total de R$ 4.830.344,93, e Diferença da Gratificação de Execução de Trabalho
Técnico Científico, no total de R$ 75.050,34, exclusivas aos servidores do Poder Executivo, além de serem concedidas a servidores comissionados (itens
3.2.4 e 3.2.4.1);


 


b5) Gratificação Técnica do Judiciário concedida em percentual superior ao limite máximo de 100% do vencimento do cargo efetivo, resultando em
diferença no valor de R$ 1.207.981,16 (itens 3.2.5 e 3.2.5.1);


 


b6) Gratificação de Representação oriunda da Lei Complementar n.º 30/96, concedida a servidores não ocupantes de cargo de Oficial de Justiça, no total
de R$ 245.846,92, bem como a servidores inativos não pertencentes ao cargo de Oficial de Justiça, no valor de R$ 414.392,49 (itens 3.2.6 e 3.2.6.1);


 


b7) Gratificação Técnica concedida a servidores não-ocupantes de cargos de nível superior, no total de R$ 2.585,22 (itens 3.2.7 e 3.2.7.1);


 


b8) Gratificação de Risco de Vida no valor de R$ 1.393.561,65, concedida a servidores ativos não ocupantes do cargo de Vigia do Grupo Administrativo
e Operacional, sendo concedida também a servidores inativos, no valor de R$ 298.528,78; e Diferença de Gratificação de Risco de Vida, no valor de R$
19.423,65, concedida a servidores inativos (itens 3.2.8 e 3.2.8.1);


 


b9) Adicional de Insalubridade no valor de R$ 2.935,68, concedido a servidores inativos, sem previsão legal para a concessão (itens 3.2.9 e 3.2.9.1); 


b10) pagamento de complementação salarial com a utilização da Ajuda de Custo, no total de R$ 54.160,00; Diferença de vencimento, no valor de R$
2.223,49; e Diferença de Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários, no valor de R$ 26.137,90, concedida sem previsão legal (itens 3.2.10 e
3.2.10.1);


 


b11) servidores que optaram pelo vencimento de cargo comissionado e recebiam gratificação técnica do judiciário, no valor de R$ 1.455.227,83 (itens
3.2.11 e 3.2.11.1);


 


b12) pagamento em duplicidade da Gratificação Técnica Judiciária e da diferença de vencimento em favor de servidora à disposição do Tribunal de
Justiça, no total de 64.131,80 (itens 3.2.13 e 3.2.13.1);


 


b13) inclusão, sem amparo legal para alguns servidores, da Diferença de Gratificação pelo exercício de cargo comissionado, no total de R$ 22.993,39, e
da Diferença de Gratificação Técnica, no total de R$ 8.274,98 (itens 3.2.14 e 3.2.14.1);


 


b14) servidores exonerados continuavam recebendo diferença de vencimento, no total de R$ 2.122,68; diferença de adicional por tempo de serviço, no
total de R$ 519,03; diferença de adicional por serviço extraordinário, no total de R$ 19.942,02; diferença de representação de cargo comissionado, no
total de R$ 36.202,32; Diferença de Gratificação Técnica Judiciário, no total de R$ 4.022,46 (itens 3.2.14 e 3.2.14.1);
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c) aplicar aos responsáveis, Senhores Augusto Galba Falcão Maranhão e José Antonio Fonseca Ramos e Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e
Gorete Maria Rodrigues Rego, multa no valor de R$ 4.842.085,57 (quatro milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oitenta e cinco reais e cinquenta e
sete centavos), correspondente a vinte por cento do valor atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição
Estadual, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, devida ao erário estadual, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar
da publicação oficial deste Acórdão, em razão dos fatos citados nos itens 3.2.1, 3.2.1.1, 3.2.2, 3.2.2.1, 3.2.3, 3.2.3.1, 3.2.4, 3.2.4.1, 3.2.5, 3.2.5.1, 3.2.6,
3.2.6.1, 3.2.7, 3.2.7.1, 3.2.8, 3.2.8.1, 3.2.9., 3.2.9.1, 3.2.10, 3.2.10.1, 3.2.11, 3.2.11.1, 3.2.13, 3.2.13.1, 3.2.14 e 3.2.14.1 do Relatório de Inspeção –
UTEFI n.º 50/2009;


 


d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “c” deste Acórdão, na data do efetivo pagamento, quando realizado após o seu vencimento, com
base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;


 


e) enviar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial; 


 


f) enviar à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança do débito ora aplicado, no valor de R$ 24.210.427,84 (vinte e quatro
milhões, duzentos e dez mil, quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos), tendo como devedores os Senhores Augusto Galba Falcão
Maranhão e José Antonio Fonseca Ramos e as Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e Gorete Maria Rodrigues Rego, relativo ao período de 12 de
julho a 31 de dezembro de 2006, e como credor o Estado do Maranhão;


 


g) enviar à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança da multa ora aplicada, no valor de R$ 4.842.085,40 (quatro milhões,
oitocentos e quarenta e dois mil, oitenta e cinco reais e quarenta centavos), tendo como devedores os Senhores Augusto Galba Falcão Maranhão e José
Antonio Fonseca Ramos e as Senhoras Carmem Tereza Maranhão Silva e Gorete Maria Rodrigues Rego, relativa ao período de 12 de julho a 31 de
dezembro de 2006, e como credor o Estado do Maranhão.


 


Vencida, em parte, a proposta de decisão do Relator Antonio Blecaute Costa Barbosa, que propôs ao Tribunal a inclusão do ordenador de despesa
Christian Barros Pinto, relativo ao período de 12 de julho a 5 de setembro de 2006.


 


O Conselheiro Raimundo Oliveira Filho votou pela exclusão, do rol dos responsáveis, do Gestor Christian Barros Pinto. Acompanharam o voto
divergente os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira e Yêdo Flamarion Lobão. 


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Yêdo Flamarion Lobão
e João Jorge Jinkings Pavão, o Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora-geral de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2011.


 


 


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente
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Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


 


 


Flávia Gonzalez Leite


Procuradora-geral de Contas
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Processo                                : 2456/2007-TCE/MA


Natureza                                : Prestação de contas anual de gestores (período de 1.º/1 a 11/7/2006) -     Recurso Embargos de Declaração 


Entidade                                               :Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA 


Exercício financeiro              : 2006


Recorrentes/Responsáveis   : Militão Vasconcelos Gomes (Presidente - período de 1.º/1 a 11/7/2006), CPF n.º 008.114.593-49, residente na Av. dos
Holandeses, apt.º 1.002, n.º 01, Edifício Tom Jobim, Calhau, São Luís/MA, CEP 65.071-380; Carla Cristina Baima Souza (período de 1.º/1 a
12/7/2006), CPF n.º 261.289.933-20, residente na Rua N, Quadra 14, Casa 06 – A, Parque Atenas, São Luís/MA, CEP 65.072-471; Jonas Júlio Ferreira
França (período de 1.º/1 a 11/7/2006, CPF n.º 528.892.463-53, residente na Rua Paulo Frontin, n.º 46-A, Monte Castelo, São Luis/MA, CEP 65.031-
360; 


Recorrido                                              : Acórdão PL-TCE/MA 518/2011


Ministério Público de Contas             : Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 


Relator                                                  : Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa


 


Embargos de declaração opostos pelo Desembargador Militão Vasconcelos Gomes, ex–Presidente e ordenador de despesas do Tribunal de Justiça do
Estado Maranhão – TJ/MA, e pelo Senhor Jonas Júlio Ferreira França, Chefe da Folha de Pagamento do TJ/MA. Recorrido o Acórdão PL-TCE nº
518/2011, relativo à Prestação de Contas anual de gestores do exercício de 2006 (período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006). Recursos conhecidos e
providos parcialmente. Mantida a decisão de mérito exarada no Acórdão PL-TCE nº 518/2011.


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 1079/2011


 


                               Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam da prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão, de responsabilidade do ex–Presidente, Desembargador Militão Vasconcelos Gomes, e do Senhor Jonas Júlio Ferreira França, Chefe
da Folha de Pagamento, relativa ao período de 1.º de janeiro a 11 de julho de 2006, que opuseram recursos de embargos de declaração ao Acórdão PL-
TCE n.º 518/2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária
ordinária, com fulcro nos arts. 138, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 282, II, e 288, §§
1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do mesmo Órgão, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, caput, da Lei
Orgânica, em:


 


a)   conhecer dos recursos de embargos de declaração, por apresentar os requisitos de admissibilidade;


 


b) dar provimento parcial aos embargos de declaração opostos, acolhendo-se o pedido concernente à constituição de processos específicos;


 


a)     manter a decisão de mérito exarada por conduto do Acórdão PL-TCE n° 518/2011;


 


d) determinar a constituição de processos específicos para cada período de gestão do exercício financeiro de 2006 (o primeiro, de 1º/01 a 11/07/2006; o
segundo, de 12/07 a 31/12/2006), emitindo-se, em conseqüência, os respectivos acórdãos, sem prejuízo da solidariedade, observados o art.15 da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005, e o art. 28 da Instrução Normativa TCE/MA nº 012, de 16 de novembro de 2005.


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João
Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora-geral de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


            Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de dezembro de 2011.
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Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


 


 


Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


 


 


Flávia Gonzalez Leite


Procuradora-geral de Contas


 


 





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 1079/2011
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Processo                                : 2456/2007-TCE/MA


Natureza                                : Prestação de contas anual de gestores (período de 12/07 a
31/12/2006) - Recurso Embargos de                                   Declaração 


Entidade                                               : Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA 


Exercício financeiro              : 2006


Recorrentes/Responsáveis : Augusto Galba Falcão Maranhão (Presidente - período de 12/7 a
31/12/2006), CPF n.º 002.917.813-49, residente na Av. Sambaquis, Quadra 9, n.º 28, Calhau, São
Luís/MA, CEP 65.071-390; José Antonio Fonseca Ramos (período de 12/7 a 31/12/2006), CPF
n.º 064.178.683-20, residente na Rua Privativa, n.º 15, Residencial Universe, Planalto Vinhais, São
Luís/MA, CEP 65.074-858; Gorete Maria Rodrigues Rego (período de 12/7 a 31/12/2006), CPF
n.º 476.032.913-72, residente na Rua 49, Quadra 36, Casa 18, Vinhais, São Luís/MA, CEP 65.071-
260; Carmen Tereza Maranhão Silva (período de 18/7 a 31/12/2006), CPF n.º 035.564.843-15,
residente na Av. São Luís Rei de França, bloco 6, apt.º 302, Residencial Itapiracó, Turu, São
Luís/MA, CEP 65.065-470;


Procuradores constituídos: Marjorie Evelyn Maranhão Silva Matos, OAB/MA n.º 8.526; José
Cavalcante de Alencar Júnior, OAB/MA n.º 5.980; Sebastião Moreira Maranhão Neto, OAB/MA
n.º 6.297; José Antonio Figueiredo de Almeida Silva, OAB/MA n.º 2.132; Rebeca Castro Cheskis,
OAB/MA n.º 7.769; Osmar Alves da Silva, OAB/MA n.º 3.434; Lívia Caroline Abreu Silva,
OAB/MA n.º 8.777; Sidney Filho Nunes Rocha, OAB/MA n.º 5.746; Luciano Allan Carvalho de
Matos, OAB/MA n.º 6.205 


Recorrido                                                 : Acórdão PL-TCE/MA 519/2011


P


Ministério Público de Contas                : Procurador Jairo Cavalcanti Vieira  


Relator                                                     : Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa


 


 


Embargos de declaração opostos pelo Desembargador Augusto Galba Falcão Maranhão, ex–Presidente e ordenador de despesas do Tribunal de Justiça
do Estado Maranhão – TJ/MA, pela Sra. Carmen Tereza Maranhão Silva, Diretora Financeira, e pelo Sr. José Antonio Fonseca Ramos, Coordenador de
Recursos Humanos. Recorrido o Acórdão PL-TCE nº 519/2011, relativo à Prestação de Contas anual de gestores do exercício de 2006 (período de 12 de
julho a 31 de dezembro de 2006). Recursos conhecidos e providos parcialmente. Mantida a decisão de mérito exarada no Acórdão PL-TCE nº 519/2011.


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 1080/2011


 


                               Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam da prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão, de responsabilidade do Desembargador Augusto Galba Falcão Maranhão, ex–Presidente e ordenador de despesas, da Senhora.
Carmen Tereza Maranhão Silva, Diretora Financeira, e do Senhor José Antonio Fonseca Ramos, Coordenador de Recursos Humanos, relativa ao período
de 12 de julho a 31 de dezembro de 2006, que opuseram recursos de embargos de declaração ao Acórdão PL-TCE n.º 519/2011, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro nos arts. 138, §§
1º, 2º, 3º e 4º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 282, II, e 288, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do
mesmo Órgão, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, caput, da Lei Orgânica, em:


 


a) conhecer dos recursos de embargos de declaração, por apresentarem os requisitos de admissibilidade;


 


b) negar provimento aos embargos de declaração opostos, por não ter sido identificada nenhuma omissão no decisório;
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c) manter a decisão de mérito exarada por conduto do Acórdão PL-TCE n° 519/2011;


 


d) determinar a constituição de processos específicos para cada período de gestão do exercício financeiro de 2006 (o primeiro, de 1º/01 a 11/07/2006; o
segundo, de 12/07 a 31/12/2006), emitindo-se, em conseqüência, os respectivos acórdãos, sem prejuízo da solidariedade, observados o art.15 da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005, e o art. 28 da Instrução Normativa TCE/MA nº 012, de 16 de novembro de 2005.


 


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João
Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora-geral de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


            Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de dezembro de 2011.


 


 


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


 


 


Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


 


 


Flávia Gonzalez Leite


Procuradora-geral de Contas





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 1080/2011






Página 1 de 2


                                             


 


Processo nº 2704/2013 TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício financeiro: 2012


Entidade: Tribunal de Justiça do Maranhão


Responsável: Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, CPF: 074.840.623-91, residente e domiciliado na Avenida dos Holandeses nº 200, Ap. 152,
Condomínio Farol da Ilha, Ponta D’Areia, CEP: 65.077-357, São Luis/MA.


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Tribunal de Justiça do Maranhão, exercício financeiro de 2012. De acordo em parte com o Ministério Público
de Contas. Pelo julgamento regular, nos termos do caput do art. 20 da LOTCE/MA.


 


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 129/2017


 


Vistos, relatados e discutidos esses autos, que tratam da Prestação da Contas Anual de Gestão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, exercício
financeiro de 2012, sendo responsável o Senhor Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, acordam os Conselheiros integrantes do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1°, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo em parte o Parecer nº 1222/2016 – GPROC3,
do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, nos termos do caput do art. 20 da Lei Orgânica do TCE/MA.


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), João Jorge
Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquezedeque Nava Neto, Osmário Freire
Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em, São Luís, 15 de março de 2017.


 


 


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente


 


 


Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior


Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis


Procurador de Contas


 


 


 


 


 


 


Assinado eletrônicamente por:


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente


Paulo Henrique Araújo do Reis
Procurador de Contas


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator
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Processo nº 2330/2008-TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício financeiro: 2007


Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA


Responsáveis: Desembargadores Augusto Galba Falcão Maranhão (período de 01/01 a 16/04/2007), Raymundo Liciano de Carvalho (período de 16/04 a
30/08/2007), Antônio Fernando Bayma Araújo (período de 31/08 a 04/09/2007), Maria Madalena Alves Serejo (período de 05/09 a 21/12/2007) e
Raimundo Freire Cutrim (período de 21/12 a 31/12/2007)


Procurador constituído: José Cavalcante de Alencar Júnior (OAB/MA nº 5980)


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


Prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA, exercício financeiro de 2007, de responsabilidade dos Senhores
Desembargadores Augusto Galba Falcão Maranhão, Raymundo Liciano de Carvalho, Antônio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves Serejo e
Raimundo Freire Cutrim. Arquivamento por meio eletrônico. Devolução ao órgão de origem.


DECISÃO PL-TCE N.º 283/2018


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA, relativa ao
exercício financeiro de 2007, de responsabilidade dos Senhores Desembargadores Augusto Galba Falcão Maranhão (período de 01/01 a 16/04/2007),
Raymundo Liciano de Carvalho (período de 16/04 a 30/08/2007), Antônio Fernando Bayma Araújo (período de 31/08 a 04/09/2007), Maria Madalena
Alves Serejo (período de 05/09 a 21/12/2007) e Raimundo Freire Cutrim (período de 21/12 a 31/12/2007), os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo o Parecer n° 22/2018-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem em:


a) arquivar por meio eletrônico as contas em epígrafe, nos termos do art. 14, § 3º, da Lei Orgânica do TCE/MA e das diretrizes ratificadas pelo Pleno na
sessão do dia 08/03/2017, c/c a Resolução ATRICON nº 01/2014;


b) devolver os autos físicos ao órgão de origem, na forma da Portaria TCE/MA nº 104/2018.


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior,
João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de agosto de 2018.


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente


Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


Relator


Flávia Gonzalez Leite


Procuradora de Contas


 


Assinado eletrônicamente por:


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas


Osmário Freire Guimarães
Relator


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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Processo 1863 /2010-TCE                                               


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores


Origem: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ


Responsáveis: Raimundo Freire Cutrim e Jamil de Miranda Gedeon Neto


Exercício Financeiro: 2009


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, sob a responsabilidade dos Srs. Raimundo
Freire Cutrim e Jamil de Miranda Gedeon Neto. REGULAR.


                                                                


ACÓRDÃO CS-TCE N.º 16/2011


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 1863/2010-TCE, referente a prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de
Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, sob a responsabilidade dos Srs. Raimundo Freire Cutrim e Jamil de Miranda Gedeon Neto, ACORDAM
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no artigo 172, inciso II, da
Constituição Estadual e no artigo 14, § 2º, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 372/2011 do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, dando a
conseqüente quitação aos responsáveis.


 


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de França Ferreira (Relator), Osmário Freire
Guimarães (Conselheiro Substituto) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de fevereiro de 2011.


 


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente, em exercício, da Segunda Câmara


 


 


Conselheiro Álvaro César de França Ferreira


Relator


 


Fui presente:


 


Douglas Paulo da Silva


Procurador de Contas





		Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

		Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

		 

		Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Processo n.º 2163/2012 - TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores  


Exercício financeiro: 2011


Entidade: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judicário - FERJ


Responsáveis: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto - Presidente (Período de 01/01 a 16/12/2011), CPF n.º 153.098.863-20, residente na
Alameda Mearim, nº 200-A, Bairro Olho d'Água, São Luís/MA, CEP: 65.065-280 e Desembargador Antonio Pacheco Guerreiro Junior (Período de
17/12 a 31/12/2011), CPF nº 074.840.623-91, residente na Avenida dos Holandeses, 200, apto 152, Bairro Ponta D´Areia, São Luís/MA, CEP nº 65.077-
357


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judicário - FERJ, de responsabilidade dos Presidentes,
Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período 17/12 a 31/12/2011. Exercício
financeiro de 2011. Julgamento regular das contas.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 891/2016


            Vistos, relatados e discutidos, estes autos, referentes à Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial de Modernização e
Reaparelhamento do Judicário - FERJ, de responsabilidade dos Senhores, Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011, Antonio
Pacheco Guerreiro Júnior, período 17/12 a 31/12/2011, relativa ao exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em
sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido
o Parecer n.º 274/2016-GPROC2 do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as contas do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento
do Judicário - FERJ, de responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto (período 01/01 a 16/12/2011) e Antônio Pacheco
Guerreiro Júnior (período 17/12 a 31/12/2011), exercício financeiro de 2011, dando-lhes quitação plena, com fundamento no art. 20, parágrafo único, da
Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, em razão das contas expressarem de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a
legitimidade e a economicidade dos atos de gestão dos responsáveis.


      


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França
Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Osmário Freire Guimarães e  Melquizedeque Nava Neto, a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2016.


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente em exercício


Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas


Assinado eletrônicamente por:


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 891/2016
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Processo nº 2845/2011 – TCE


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício financeiro: 20 10
Jurisdicionado: Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ 
Responsável:  Jamil de Miranda Gedeon Neto , Desembargador Presidente, CPF nº 153.098.863-20, residente e domiciliado na Alameda Mearim, nº
200-A, Olho D´Água, São Luís/MA, CEP 65.065-280 .
Ministério Público junto ao Tribunal: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Presidente e ordenador de despesas. Julgamento regular.


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1232/20131.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário
, exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem os arts. 71, II, e
75 da Constituição Federal, c/c o art. 51, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 4743/2013 do Ministério
Público de Contas, acordam em:
I – Julgar regulares as contas de responsabilidade do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, nos termos do art. 20 da Lei Orgânica do
TCE/MA, c/c o art. 191, I, do Regimento Interno do TCE-MA ;
II – Dar quitação plena ao responsável, nos termos do art. 27, I, da Lei nº 8.258/2005;
 
III – Publicar a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto, e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2013.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão1.


Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


João Jorge Jinkings Pavão
Relator


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Edmar Serra Cutrim
Presidente





		

		

		Processo nº 2845/2011 – TCE

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1232/2013



		Conselheiro Edmar Serra Cutrim



		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo nº 2299/2009 Â– TCE


Natureza: Prestação de contas anual de gestores do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ


Exercício: 2008


Entidade: TJMA Â– Tribunal de Justiça do Maranhão


Responsável: Desembargador Raimundo Freire Cutrim


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


 


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ, exercício financeiro de 2008, de
responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, na condição de Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão e ordenador de despesas,
no período em referência. Julgamento regular das contas de gestão. Quitação plena ao gestor responsável.


 


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 244/2010


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 2299/2009 - TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de
Modernização e Reaparelhamento do Judiciário Â– FERJ, exercício financeiro de 2008, de responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim,
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão e ordenador de despesas no exercício em referência, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e os arts. 1º, II, 20, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, com o impedimento do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, nos termos do relatório e voto do Conselheiro Relator, acolhido o Parecer nº
873/2010 do Ministério Público de Contas, acordam em:


 


I - Julgar regulares as contas de gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário Â– FERJ, exercício financeiro de 2008, de
responsabilidade do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, Presidente e ordenador de despesas do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, no
exercício em referência, nos termos do art. 20, da Lei Orgânica do TCE-MA;


II Â– Dar quitação plena ao gestor responsável, Desembargador Raimundo Freire Cutrim;


III Â– Após o trânsito em julgado, determinar o arquivamento dos autos neste TCE, para fins de direito.


Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior, Yêdo
Flamarion Lobão, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Auditores Antonio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Jairo Cavalcante Vieira, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de abril de 2010.


 


 


 


Conselheiro Álvaro César de França Ferreira


Presidente em exercício
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


Relator


 


 


 


Fui presente:


 


 


Jairo Cavalcante Vieira


Procurador-Geral de Contas


 





		 

		

		 

		 

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 244/2010



		Presidente em exercício

		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo: 2455/2007 - TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2006


Entidade: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ


Responsável: Desembargador Militão Vasconcelos Gomes (período de 01/01 a 06/07/2006), CPF nº 008.114.593-49, residente na Av. dos Holandeses,
Edifício Tom Jobim, Apt° 1.002, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65.071-390;


Desembargador Augusto Galba Falcão Maranhão (período de 12/07 a 31/12/2006), residente na Av. Sambaquis, n° 28, Qd. 09 Â– Calhau, São Luis/MA,
CEP: 65.071-390


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa


 


Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, de responsabilidade do Desembargador
Militão Vasconcelos Gomes e do Desembargador Augusto Galba Falcão Maranhão, período de 1º de janeiro a 06 de julho de 2006 e 12 de julho a 31 de
dezembro de 2006, respectivamente. Julgamento regular das contas.


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 837/2009


 


                        Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 2455/2007-TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial
de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, de responsabilidade do Desembargador Militão Vasconcelos Gomes e do Desembargador
Augusto Galba Falcão Maranhão, relativo ao exercício financeiro de 2006, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 71, II c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), e o art. 1º, II, do Regimento Interno, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
de acordo com o art. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE-MA, acolhido o Parecer n.º 4251/2009 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar
regulares as referidas contas, com fundamento no art. 20, parágrafo único, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, em razão das contas expressarem de
forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão dos responsáveis,
dando-lhes plena quitação.


 


 


 Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior,
Yêdo Flamarion Lobão, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, o Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa
(Relator) e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2009.


 


Conselheiro Raimundo Oliveira Filho


Presidente


 


Auditor Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


 


Fui presente:
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Jairo Cavalcanti vieira


Procurador Geral





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 837/2009






Página 1 de 1


                                             


Processo: 3823/2015-TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2014


Entidade: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ


Responsável: Desembargadora Cleonice Silva Freire, CPF nº 069.079.973-04, Av. dos Holandeses, 21, Ap. 901, Edifício Saint Paul, São Luís–MA, CEP
65.071-380.


Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira


Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães


Prestação de contas anual do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ, de responsabilidade da Senhora Cleonice Silva
Freire, exercício financeiro de 2014. Julgamento regular. Quitação à responsável.


ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1254/2017


Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de contas do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ,
exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Cleonice Silva Freire, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme o art. 104, § 1°, da Lei Orgânica, dissentindo do Parecer
nº693/2017/GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem julgar regulares as referidas contas, por expressarem de forma clara e objetiva a exatidão
dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão da responsável, dando-lhe quitação, na forma do artigo
20, parágrafo único, da Lei nº 8.258/2005.


Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator), e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2017.


Conselheiro Raimundo Oliveira Filho


Presidente, em exercício


Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


Relator


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


Raimundo Oliveira Filho
Presidente


Osmário Freire Guimarães
Relator


Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 2331/2008-TCE


Natureza: Prestação de contas anual de gestão


Entidade: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ


Responsáveis: Augusto Galba Falcão Maranhão (01/01 a 16/04), Raimundo Lyciano de Carvalho (16/04 a 30/08), Antonio Fernando Bayma Araújo
(31/08 a 04/09), Maria Madalena Alves Serejo (05/09 a 21/12) e Raimundo Freire Cutrim (21/12 a 31/12)


Exercício Financeiro: 2007


Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira


Relator: Auditor Osmário Freire Guimarães


­­­­­Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, referente ao exercício financeiro de
2007, sob a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão Maranhão, Raimundo Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria
Madalena Alves Serejo e Raimundo Freire Cutrim. Regular.


­­­­­­­


ACÓRDÃO CP-TCE N. º 010/2009


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 2331/2008-TCE, constante da prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de
Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, referente ao exercício financeiro de 2007, sob a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão
Maranhão, Raimundo Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves Serejo e Raimundo Freire Cutrim, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, parágrafo único,
da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer nº 163/2009 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as contas do Fundo Especial de Modernização e
Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, dando-se plena quitação aos responsáveis, nos termos do art. 20, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica/TCE-MA).


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Antônio Blecaute Costa Barbosa (Conselheiro
Substituto), o Auditor Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.    


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2009.


 


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente da Primeira Câmara


 


 Auditor Osmário Freire Guiimarães


Relator


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas


 







Página 2 de 2


                                             


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                                                              


 


 





		­ ­­­­Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário/FERJ, referente ao exercício financeiro de 2007, sob a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão Maranhão, Raimundo Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves Serejo e Raimundo Freire Cutrim . Regular.
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Processo nº 2705/2013 TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício Financeiro: 2012


Entidade: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário


Responsável: Antônio Pacheco Guerreiro Júnior


Contadora: Célia Regina Pereira da Silva CRC/MA – 008971/0-9


Ministério Público de Contas:Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, exercício financeiro de 2012. Pelo
Julgamento Regular.


 


 


ACÓRDÃO CS-TCE/MA Nº 78/2015


 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação da Contas Anual do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do
Judiciário, referente ao exercício financeiro de 2012, sendo responsável o Sr. Antônio Pacheco Guerreiro Júnior, ACORDAM os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art.
1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 944/2015 do Ministério Público de Contas, que esta Corte de Contas julgue pela regularidade das Contas Anual de Gestão do
Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, exercício financeiro de 2012, nos termos do art. 20, da Lei nº 8.258/2005
LOTCE/MA, dando quitação plena ao responsável.


Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (relator), José de Ribamar
Caldas Furtado e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de outubro de 2015.


 


 


Álvaro César de França Ferreira


Presidente da Segunda Câmara


      


 


 


Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


Relator
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Flávia Gonzalez Leite


Procuradora de Contas


 


 


Assinado eletrônicamente por:


Álvaro César de França Ferreira
Presidente


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator
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Processo n.º 1864/2010 - TCE 


Natureza: Prestação de Contas anual de gestores


Entidade: Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM


Exercício financeiro: 2009                             


Responsáveis: Des. Raimundo Freire Cutrim (período de 01/01/2009 a 17/12/2009) e Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto (período de 18/12/2009 a
31/12/2009)


Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva


Relator: Conselheiro Substituto Antônio Bleclaute Costa Barbosa


 


Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAN, de responsabilidade do Des. Raimundo Freire
Cutrim e do Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto. Contas julgadas regulares.


 


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 424/2011


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 1864/2010-TCE, referente à Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola
Superior de Magistratura - FESMAM, de responsabilidade do Des. Raimundo Freire Cutrim e do Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto, relativa ao
exercício financeiro de 2009, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE-MA), e o art. 1º, II, do Regimento Interno, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 2338/2011 do Ministério Público de Contas, acordam em:


I. julgar regular as referidas contas; 


II.  dar  quitação plena aos responsáveis.


 


Presentes à sessão os Conselheiros Yêdo Flamarion Lobão (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão e José de Ribamar Caldas Furtado, o
Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), o Auditor Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro
do Ministério Público de Contas.


 


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de junho de 2011.


 


 


 


Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão


Presidente em exercício


 


 


 


Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator
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Flávia Gonzalez Leite


Procuradora-geral de Contas        


 


 


 


 





		Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAN, de responsabilidade do Des. Raimundo Freire Cutrim e do Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto. Contas julgadas regulares.

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 424/2011
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Processo n.º 2161/2012 - TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores  


Exercício financeiro: 2011


Entidade: Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM


Responsáveis: Jamil de Miranda Gedeon Neto - Presidente, período 01/01 a 16/12/2011 (CPF n.º 153.098.863-20), residente na Alameda Mearim, n.º
200-A, Olho D’agua, São Luís/MA, CEP 65065-280; e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - Presidente, período 16/12 a 31/12/211 (CPF n.º
074.840.623-93), residente na Quadra B, Casa 08, Maiobinha, São Luís/MA, CEP 65052-420;


Ministério Público de Contas: Procuradora Douglas Paulo da Silva


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM, de responsabilidade dos Presidentes, Senhores
Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período 16/12 a 31/12/2011 e outros. Exercício
financeiro de 2011. Julgamento regular das contas.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 594/2016


 Vistos, relatados e discutidos, estes autos, referentes à Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FE
SMAM, de responsabilidade dos Senhores, Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período
16/12 a 31/12/2011 e outros, relativa ao exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 212/2016-
GPROC4 do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as contas do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM, de
responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto (período 01/01 a 16/12/2011) e Antônio Pacheco Guerreiro Júnior (período
16/12 a 31/12/2011), e outros, exercício financeiro de 2011, dando-lhes quitação plena, com fundamento no art. 20, parágrafo único, da Lei n.º 8.258, de
6 de junho de 2005, em razão das contas expressarem de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a
economicidade dos atos de gestão dos responsáveis.


Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar César Cutrim, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador-geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de maio de 2016.


Conselheiro Raimundo Oliveira Filho


Presidente em exercício


Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


Paulo Henrique Araújo dos Reis


Procurador-geral de Contas


Assinado eletrônicamente por:
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Paulo Henrique Araújo do Reis
Procurador de Contas


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator


Raimundo Oliveira Filho
Presidente





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 594/2016
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Processo nº 2847/2011 – TCE


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício financeiro: 20 10
Entidade: Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura – FESMAN 
Responsável: Jamil de Miranda Gedeon Neto , Desembargador Presidente, CPF nº 153.098.863-20, residente e domiciliado na Alameda Mearim, nº
200-A, Olho D´Água, São Luís/MA, CEP 65.065-280
Ministério Público junto ao Tribunal: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Presidente e ordenador de despesas. Julgamento regular.


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1234/20131.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura ,
exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem os arts. 71, II, e
75 da Constituição Federal, c/c o art. 51, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 4741/2013 do Ministério
Público de Contas, acordam em:
I – Julgar regulares as contas de responsabilidade do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, nos termos do art. 20 da Lei Orgânica do
TCE/MA, c/c o art. 191, I, do Regimento Interno do TCE/MA ;
II – Dar quitação plena ao responsável, nos termos do art. 27, I, da Lei nº 8.258/2005;
 
III – Publicar a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto, e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2013.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão1.


Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


João Jorge Jinkings Pavão
Relator


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Edmar Serra Cutrim
Presidente





		

		

		Processo nº 2847/2011 – TCE

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1234/2013



		Conselheiro Edmar Serra Cutrim



		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo nº 2297/2009 Â– TCE


Natureza: Prestação de contas anual de gestores do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão - FESMAM


Exercício: 2008


Entidade: TJMA Â– Tribunal de Justiça do Maranhão


Responsáveis: Desembargadores Raimundo Freire Cutrim e Cleones Carvalho Cunha


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


 


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão - FESMAM, exercício financeiro de 2008, de
responsabilidade dos Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, na condição de Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão e ordenador de
despesas, e Cleones Carvalho Cunha, Diretor da Escola Superior da Magistratura do Maranhão - ESMAM e ordenador de despesas, no período em
referência. Julgamento regular das contas de gestão. Quitação plena aos gestores responsáveis.


 


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 243/2010


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 2297/2009 - TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola
Superior da Magistratura do Maranhão - FESMAM, exercício financeiro de 2008, de responsabilidade dos Desembargadores Raimundo Freire Cutrim,
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão e Cleones Carvalho Cunha, Diretor da Escola Superior da Magistratura do Maranhão Â– ESMAM,
ordenadores de despesas no exercício em referência, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes
conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 51, II, c/c o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e os arts. 1º, II, 20, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, com o impedimento do Conselheiro
Edmar Serra Cutrim, nos termos do relatório e voto do Conselheiro Relator, acolhido o Parecer nº 884/2010 do Ministério Público de Contas, acordam
em:


 


I - Julgar regulares as contas de gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão - FESMAM, exercício financeiro de 2008, de
responsabilidade dos Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, e Cleones Carvalho Cunha,
Diretor da Escola Superior da Magistratura do Maranhão, ordenadores de despesas no exercício em referência, nos termos do art. 20, da Lei Orgânica do
TCE-MA;


II Â– Dar quitação plena aos gestores responsáveis, Desembargadores Raimundo Freire Cutrim e Cleones Carvalho Cunha;


III Â– Após o trânsito em julgado, determinar o arquivamento dos autos neste TCE, para fins de direito.


Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior, Yêdo
Flamarion Lobão, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Auditores Antonio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Jairo Cavalcante Vieira, membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de abril de 2010.


 


 


 


Conselheiro Álvaro César de França Ferreira


Presidente em exercício
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


Relator


 


 


 


Fui presente:


 


 


Jairo Cavalcante Vieira


Procurador-Geral de Contas


 





		 

		 

		

		 

		 

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 243/2010



		Presidente em exercício

		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo: 3970/2014 - TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2013


Entidade: Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura - FESMAM


Responsáveis: Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - Presidente, período 01/01 a 19/12/2013 (CPF n.º 074.840.623-93), residente na Quadra B, Casa 08,
Maiobinha, São José de Ribamar/MA, CEP 65052-420; e


Cleonice Silva Freire - Presidente, período 20/12 a 31/12/2013 (CPF n.º 069.079.973-04), residente na Av. Sambaquis, n.º 34, Quadra 05, Calhau, São
Luís/MA, CEP 65073-390


Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura - FESMAM, de responsabilidade dos Presidentes, Senhor
Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, período 01/01 a 19/12/2013 e Senhora Cleonice Silva Freire, 20/12 a 31/12/2013. Exercício financeiro de 2013.
Julgamento regular das contas.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 682/2015


 Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 3970/2014-TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola
Superior de Magistratura - FESMAM, de responsabilidade dos Presidentes, Senhor Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, período 01/01 a 19/12/2013 e
Senhora Cleonice Silva Freire, 20/12 a 31/12/2013, relativo ao exercício financeiro de 2013, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão, o art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1º, II, do Regimento Interno, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, de acordo com o art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE-MA,
acolhido o Parecer n.º 468/2015 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, dando quitação ao responsável, nos
termos do art. 20, caput e parágrafo único, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005.


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de julho de 2015


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente em exercício


Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


Douglas Paulo da Silva


Procurador de Contas
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Assinado eletrônicamente por:


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 682/2015
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Processo nº 3830/2015-TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2014


Entidade: Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – FESMAM


Responsável: Cleonice Silva Freire, Desembargadora, CPF nº 069.079.973-04, Av. dos Holandeses, 21, Ap. 901, Edifício Saint Paul, São Luís–MA,
CEP 65.071-380.


Procuradores constituídos: Não há


Procurador Douglas Paulo da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva


 


Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães


Prestação de contas anual do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – FESMAM, de responsabilidade da Senhora Cleonice
Silva Freire, exercício financeiro de 2014. Julgamento regular. Quitação à responsável.


ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1.210/2017


Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de contas do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão –
FESMAM, exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Cleonice Silva Freire, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme o art. 104, § 1°, da Lei Orgânica, dissentindo do
Parecer nº 337/2017/GPROC4 do Ministério Público de Contas, decide julgar regulares as referidas contas, por expressarem de forma clara e objetiva a
exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão da responsável, dando-lhe quitação, na forma
do artigo 20, parágrafo único, da Lei nº 8.258/2005.


Presentes à sessão os Conselheiros Presentes José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira,
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo
Cavalcanti Vieira.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de dezembro de 2017.


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente


Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


Relator


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas


Osmário Freire Guimarães
Relator


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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Processo nº 2332/2008-TCE


Natureza: Prestação de contas anual de gestão


Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão


Responsáveis: Augusto Galba Falcão Maranhão (01/01 a 16/04), Raimundo Lyciano de Carvalho (16/04 a 30/08), Antonio Fernando Bayma Araújo
(31/08 a 04/09), Maria Madalena Alves Serejo (05/09 a 21/12) e Raimundo Freire Cutrim (21/12 a 31/12)


Exercício Financeiro: 2007


Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira


Relator: Auditor Osmário Freire Guimarães


­­­­­Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura/FESMAM, referente ao exercício financeiro de 2007, sob
a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão Maranhão, Raimundo Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves
Serejo e Raimundo Freire Cutrim. Regular.


­­­­­­­


ACÓRDÃO CP-TCE N. º 011/2009


 


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 2332/2008-TCE, constante da prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola
Superior de Magistratura, referente ao exercício financeiro de 2007, sob a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão Maranhão, Raimundo
Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves Serejo e Raimundo Freire Cutrim, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, parágrafo único, da Lei nº
8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 161/2009 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as contas do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura/
FESMAM, dando-se plena quitação aos responsáveis, nos termos do art. 20, da mencionada lei orgânica.


 


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Antônio Blecaute Costa Barbosa (Conselheiro
Substituto), o Auditor Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.    


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de março de 2009.


 


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente da Primeira Câmara


 


 Auditor Osmário Freire Guiimarães


Relator


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas


 





		­ ­­­­Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura/FESMAM, referente ao exercício financeiro de 2007, sob a responsabilidade dos Srs. Augusto Galba Falcão Maranhão, Raimundo Lyciano de Carvalho, Antonio Fernando Bayma Araújo, Maria Madalena Alves Serejo e Raimundo Freire Cutrim . Regular.
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Processo nº 2708/2013TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício Financeiro: 2012


Entidade: Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM  


Responsável: Antônio Pacheco Guerreiro Júnior


Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura – FESMAM, exercício financeiro de 2012. Pela
regularidade.


 


ACÓRDÃO CS-TCE/MA Nº 65/2015


 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação da Contas Anual de Gestão do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura -
FESMAM, exercício financeiro de 2012, sendo responsável o Sr. Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, acordam os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
6542015 do Ministério Público de Contas, em:


 


a)      Julgar pela regularidade das contas, nos termos do art. 20, da Lei nº 8258/2005 LOTCE/MA, uma vez que, a documentação constante dos autos está
em ordem e se revela regular, atendendo assim aos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade e outros critérios extraídos da legislação
vigente.


 


Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Relator) e
José de Ribamar Caldas Furtado, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.


 
 
Publique-se e cumpra-se.
 
  Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2015.
 
 
 
Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara
 
 
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


Relator


 
 
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
 
 


Assinado eletrônicamente por:


Álvaro César de França Ferreira
Presidente


Jairo Cavalcanti Vieira
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Procurador de Contas


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator





		Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

		Relator
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Processo: 2162/2012 - TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2011


Entidade: Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC


Responsáveis: Jamil de Miranda Gedeon Neto - Presidente, período de 1.º/01 a 16/12/2011 (CPF n.º 153.098.863-20), residente na Alameda Mearim, n.º
200-A, Olho D’Água, São Luís/MA, CEP 65065-280;


Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - Presidente, período de 16/12 a 31/12/2011 (CPF n.º 074.840.623-93), residente na Quadra B, Casa 08, Maiobinha,
São Luís/MA, CEP 65052-420; Cleonice Silva Freire - Vice-Presidente, período de 1.º/01 a 16/12/2011 (CPF n.º 069.079.973-04), residente na Av.
Sambaquis, n.º 34, Quadra 05, Calhau, São Luís/MA, CEP 65073-390; Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães – Vice-Presidente, período 16/12 a
31/12/2011 (CPF n.º 027.682.323-00), residente na Av. Um, Casa 14, Coheb Sacavém, São Luís/MA, CEP 65043-100; Cleones Carvalho Cunha –
Corregedor-geral (CPF n.º 125.896.243-87), residente na Av. Colares Moreira, Quadra 19, Casa 07, Calhau, São Luís/MA, CEP 65075-440; Alessandra
Darub Alves – Diretora-geral da Secretaria, período 01/01 a 16/12/2011 (CPF n.º 521.707.803-00), residente na Rua Currupiões, n.º 15, Quadra 1, Ponta
da Areia, São Luís/MA, CEP 65075-140; Sumaya Heluy Sancho Rios – Diretora-geral da Secretaria, período de 16/12 a 31/12/2011 (CPF n.º
432.500.253-72), residente na Rua dos Magistrados, n.º 16, Olho D’Agua, São Luís/MA, CEP 65065-240; Luiz Carlos Calvet de Aquino – Diretor
Financeiro (CPF n.º 004.461.903-06), Rua das Jaqueiras, n.º 22, Renascença, São Luís/MA, CEP 65075-220


Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, de
responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto - período 01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período
16/12 a 31/12/211 e outros. Exercício financeiro de 2011. Julgamento regular das contas.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 34/2014


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo n.º 2162/2012-TCE, referente à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial das Serventias
de Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, de responsabilidade dos Presidentes, Senhores Jamil de Miranda Gedeon Neto - período
01/01 a 16/12/2011 e Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - período 16/12 a 31/12/211 e outros, relativo ao exercício financeiro de 2011, os Conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II,
da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1º, II, do Regimento
Interno, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o art. 104, caput, da Lei Orgânica do
TCE-MA, acolhido o Parecer n.º 6332/2013 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, dando quitação ao
responsável, nos termos do art. 20, parágrafo único, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005.


Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 janeiro de 2014.


Conselheiro Edmar Serra Cutrim


Presidente


Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


Douglas Paulo da Silva


Procurador-geral de Contas
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Assinado eletrônicamente por:


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator
418175286115850-0


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
4196345998811338-327


Edmar Serra Cutrim
Presidente
419843798618201-279





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 34/2014
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Processo nº 2846/2011 – TCE


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício financeiro: 20 10
Entidade: Fundo Especial das Serventias e do Registro Civil – FERC 
Responsável:  Jamil de Miranda Gedeon Neto, Desembargador Presidente, CPF nº 153.098.863-20, residente e domiciliado na Alameda Mearim, nº
200-A, Olho D´Água, São Luís/MA, CEP 65.065-280
Ministério Público junto ao Tribunal: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial das Serventias e do Registro Civil, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Presidente e ordenador de despesas. Julgamento regular.


ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1233/20131.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial das Serventias e do Registro Civil ,
exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem os arts. 71, II, e
75 da Constituição Federal, c/c o art. 51, II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 4742/2013 do Ministério
Público de Contas, acordam em:
I – Julgar regulares as contas de  responsabilidade do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, nos termos do art. 20 da Lei Orgânica do
TCE/MA, c/c o art. 191, I, do Regimento Interno do TCE/MA ;
II – Dar quitação plena ao responsável, nos termos do art. 27, I, da Lei nº 8.258/2005;
 
III – Publicar a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto, e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de novembro de 2013.
Conselheiro Edamr Serra Cutrim


Presidente


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão1.


Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:


João Jorge Jinkings Pavão
Relator


Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas


Edmar Serra Cutrim
Presidente





		

		

		Processo nº 2846/2011 – TCE

		ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1233/2013



		Conselheiro Edamr Serra Cutrim



		Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Processo: 3974/2014 - TCE/MA


Natureza: Prestação de contas anual de gestores


Exercício financeiro: 2013


Entidade: Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC


Responsáveis: Antonio Pacheco Guerreiro Júnior - Presidente, período 01/01 a 19/12/2013 (CPF n.º 074.840.623-93), residente na Quadra B, Casa 08,
Maiobinha, São José de Ribamar/MA, CEP 65052-420; e


Cleonice Silva Freire - Presidente, período 20/12 a 31/12/2013 (CPF n.º 069.079.973-04), residente na Av. Sambaquis, n.º 34, Quadra 05, Calhau, São
Luís/MA, CEP 65073-390


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite


Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Prestação de Contas anual de gestores do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, de
responsabilidade dos Presidentes, Senhor Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, período 01/01 a 19/12/2013 e Senhora Cleonice Silva Freire, 20/12 a
31/12/2013. Exercício financeiro de 2013. Julgamento regular das contas.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 616/2015


 Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes, à prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das
Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, de responsabilidade dos Presidentes, Senhor Antonio Pacheco Guerreiro Júnior, período 01/01 a 19/12/2013 e
Senhora Cleonice Silva Freire, 20/12 a 31/12/2013, relativa ao exercício financeiro de 2013, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão, o art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1º, II, do Regimento Interno, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, de acordo com o art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE-MA,
acolhido o Parecer n.º 514/2015 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, dando quitação aos responsáveis, nos
termos do art. 20, parágrafo, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005.


 


Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavãso (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago
Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1.º julho de 2015


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


Presidente


Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa


Relator


Douglas Paulo da Silva


Procurador de Contas


Assinado eletrônicamente por:
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Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas


Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator


João Jorge Jinkings Pavão
Presidente





		ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 616/2015
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Processo nº 3829/2015-TCE 


Natureza: Prestação de contas anual de gestão  


Entidade: Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do Maranhão – FERC  


Exercício financeiro: 2014


Responsável: Desembargadora Cleonice Silva Freire, CPF nº 069.079.973-04, Av. Sambaquis, Quadra 5, nº 34, Calhau, São Luís/MA, Cep 65.073-390


Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 


Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


 


Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do Maranhão – FERC, relativa
ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Cleonice Silva Freire. Julgamento regular. Quitação à responsável.


  


 


 ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1108/2016


 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de contas anual do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais
do Estado do Maranhão – FERC, relativa ao exercício financeiro de 2014, de responsabilidade da Senhora Cleonice Silva Freire, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei
Orgânica do TCE/MA, acolhendo o Parecer nº 805/2016-GPRO2 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, por
expressarem de forma clara e objetiva a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de sua gestão,
dando quitação plena à responsável, na forma do art. 20, parágrafo único, da Lei Orgânica do TCE-MA.


Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador do Ministério Público de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis. 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 9 de novembro de 2016. 


 


  


 


Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão


Presidente


 


Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães


Relator


 


Paulo Henrique Araújo dos Reis


Procurador de Contas 


 


Assinado eletrônicamente por:


João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente


Paulo Henrique Araújo do Reis
Procurador de Contas


Osmário Freire Guimarães
Relator
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Processo nº 4099/2017 – TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício financeiro: 2016


Entidade: Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão – FERC


Responsável: Cleones Carvalho Cunha, CPF: 125.896.243-87, residente e domiciliado na Av Colares Moreira, Quadra 19, Casa 07, Calhau, São
Luís/MA.


Procurador(es) constituído(s): não há


Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão – FERC, exercício
financeiro de 2016. De acordo com Ministério Público de Contas. Pela regularidade.


 


 


ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1237/2017


 


                           Vistos, relatados e discutidos esses autos, que tratam da Prestação da Contas Anual de Gestão do Fundo Especial das Serventias do
Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão – FERC, exercício financeiro de 2016, sendo responsável o Senhor Cleones Carvalho Cunha, decidem
os Conselheiros integrantes do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1°,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária por unanimidade e nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1363/2017 – GPROC1 do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, nos termos do
art. 20 da Lei Orgânica do TCE/MA.


 


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-
Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira,
membro do Ministério Público de Contas.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em, São Luís, 13 de dezembro de 2017.


 


Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado


Presidente


 


Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior


Relator


 







Página 2 de 2


                                             


Jairo Cavalcanti Vieira


Procurador de Contas


 


 


 


Assinado eletrônicamente por:


Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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Processo nº 2709/2013 TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício Financeiro: 2012


Entidade: Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC


Responsável: Antônio Pacheco Guerreiro Júnior


Contadora: Célia Regina Pereira da Silva CRC/MA – 008971/0-9


Ministério Público de Contas:Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, exercício
financeiro de 2012. Pelo Julgamento Regular.


 


 


ACÓRDÃO CS-TCE/MA Nº 79/2015


 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação da Contas Anual do Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas
Naturais do Maranhão - FERC, referente ao exercício financeiro de 2012, sendo responsável o Sr. Antônio Pacheco Guerreiro Júnior, ACORDAM os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição
Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 953/2015 do Ministério Público de Contas, que esta Corte de Contas julgue pela regularidade das Contas Anual
de Gestão do Fundo Especial das Serventias do Registro Civil das Pessoas Naturais do Maranhão - FERC, exercício financeiro de 2012, nos termos do
art. 20, da Lei nº 8258/2005 LOTCE/MA, dando quitação plena ao responsável.


Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (relator), José de Ribamar
Caldas Furtado  e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.


 


Publique-se e cumpra-se.


 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de outubro de 2015.


 


 


Álvaro César de França Ferreira


Presidente da Segunda Câmara


      


 


 


Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


Relator
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Flávia Gonzalez Leite


Procuradora de Contas


 


 


Assinado eletrônicamente por:


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas


Álvaro César de França Ferreira
Presidente
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Processo nº 4078/2017 - TCE/MA


Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão


Exercício financeiro: 2016


Entidade: Fundo Especial de Segurança dos Magistrados - FUNSEG


Responsável: Cleones Carvalho Cunha, CPF: 125.896.243-87, residente e domiciliado na Av. Colares Moreira, Quadra nº 19, casa nº 07, Calhau, CEP
65.075-440, São Luis/MA.


Procurador constituído: não há


Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis


Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior


 


Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Municipal de Segurança dos Magistrados - FUNSEG, exercício financeiro de 2016. De acordo
com o Ministério Público de Contas. Pelo julgamento regular.


ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 286/2018


 


Vistos, relatados e discutidos esses autos, que tratam da Prestação da Contas Anual de Gestão do Fundo Municipal de Segurança dos Magistrados -
FUNSEG, exercício financeiro de 2016, sendo responsável o Senhor Cleones Carvalho Cunha, acordam os Conselheiros integrantes do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1°, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
16/2018 – GPROC3, do Ministério Público de Contas, julgar regular a prestação de contas apresentada, nos termos do art. 20 da Lei Orgânica do
TCE/MA.


 


Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado, (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), João Jorge
Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães, Melquezedeque
Nava Neto, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.


Publique-se e cumpra-se.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2018.


  Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado Presidente


 


                                                Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
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                                                                                                                                               Relator


Flávia Gonzalez Leite


Procuradora de Contas


 


Assinado eletrônicamente por:


José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente


Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas


Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator







